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Conteúdo programático de prática processual  7º semestre - Noturno 

  

1. Prática Processual Civil    

1.1 Peça processual a ser desenvolvida (manuscrita)  

 

Tício adquiriu, da Caio Coml. de Eletrônicos Ltda., um home theater, Soundbar JBL 

Bar 5.1 4K UltraHD com caixas Surround e Subwoofer sem Fio Bivolt pelo preço de R$ 

5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). Passados quatro meses da compra, Tiago, sem 

ter antes procurado o serviço de atendimento ao consumidor da vendedora, dirigiu-se ao 

Juizado Especial Cível da Comarca de Vitória e ali aforou ação visando ao recebimento 

de indenização, porque desde o momento da compra havia percebido que a antena 

externa do aparelho estava danificada, o que impedia o aparelho de funcionar. A 

indenização pedida era de R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais), valor equivalente ao preço de 

aparelho de nível superior, o que, no entender de Tício, ajudá-lo-ia a compensar os 

contragostos decorrentes da compra do aparelho danificado. QUESTÃO: Na qualidade de 

advogado da Caio Comercial de Eletrônicos Ltda., atue no seu interesse considerando 

que a audiência de tentativa de conciliação restou infrutífera. 

 

2. Prática Processual Penal    

2.1. Atividade a ser desenvolvida (manuscrita)   

 

Pedro, síndico do Prédio Flores Azuis, teve a sua honra aviltada por moradores do 

prédio. Antônio, Benedito e Carlos enviaram uma circular aos moradores, no mês 

passado, onde fizeram sérias acusações a pessoa de Pedro. Entre outras coisas, 

escreveram que o síndico não era pessoa confiável, não prestava contas adequadamente 

e que se apropriou do dinheiro dos moradores. Como advogado de Pedro, adote medida 

cabível para o caso. 
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3. Prática trabalhista 

3.1. Peça processual a ser desenvolvida (manuscrita)   

 

‘A’ trabalhou na empresa ‘B’ (metalúrgica) em São Paulo – Capital, no período de 

12 de janeiro de 2012 a 25 de abril de 2017, quando foi demitido sem justa causa. 

Desenvolvia a função de motorista, no horário das 06:00 e 14:00, sempre com intervalo 

de 30 minutos para refeição e descanso, de segunda-feira a sexta-feira, e aos sábados, 

das 06:00 às 10:00 horas. Percebia como último salário a quantia de R$ 5,00 (cinco reais) 

por hora (piso de categoria dos metalúrgicos), enquanto o Piso de Motorista, firmado em 

acordo coletivo feito entre o Sindicato de desta categoria e a Federação das Indústrias de 

São Paulo, era de R$ 7,00 (sete reais) por hora. Quando dispensado, percebeu as verbas 

rescisórias, e homologada foi a quitação pela DRT. Questão: Como advogado de ‘A’ , 

promova a medida judicial pertinente, pleiteando os direitos do empregado que entender 

devidos em razão do horário cumprido e da função exercida. 

 

4. Atividade externa   

 Assistir 03 (três) audiências de instrução e julgamento, da Justiça  do trabalho , 

pelo site https://audienciasonline.com.br/. Preencher o relatório das atividades externas 

e anexar o comprovante .   

 Assistir a 02 (duas) sessão de julgamento no Tribunal de Justiça ou Tribunal 

Regional Federal, cuja lide envolva Direito Civil e Processo Civil, mediante 

preenchimento de relatório, contendo, os dados do processo.   

 Obs : O prof. João Batista Vilhena, 3º juiz da 17ª Câmara de Direito Privado do 

TJ/SP, autorizou que os alunos assistissem as sessões de maneira remota. As sessões 

ocorrem as quartas telepresencial, a partir das 13:30 horas. A cada semana será 

encaminhado o link de acesso das sessões pelos representantes de sala. 

 

5. Estágio – 40 horas   

https://audienciasonline.com.br/
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 Estágio no Núcleo de Prática Jurídica, mediante preenchimento de relatório, Termo 

de Compromisso de Estágio ou declaração de estágio, com firma reconhecida, de 

Advogado militante (de preferência em escritório credenciado pela Ordem dos Advogados 

do Brasil).   

   Ou  

 Alternativa para os alunos que não podem cumprir 40 horas.  

O aluno deverá responder as 3 questões/problemas abaixo de acordo com o solicitado em 

cada uma delas. 

 

1)  Travertino Rocha foi vencedor em certa ação que lhe resultou em crédito de 

R$5.000,00. Agora pretende ele obter o pagamento deste montante frente ao devedor, 

Otarino Medalha. Como advogado de Travertino promova a medida correta para que 

ocorra o pagamento almejado. 

 

2) No início de um ano eleitoral, o Congresso Nacional aprovou e promulgou uma 

emenda constitucional suprimindo a alínea “a” do inciso II do §1º do art. 14 da 

Constituição e alterando o §2º do mesmo dispositivo, que passaria a ter a seguinte 

redação: “Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros, os analfabetos e, durante 

o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.” Ocorre que, no intervalo entre o 

primeiro e o segundo turno de votação da proposta (PEC) no Senado Federal, o 

Presidente da República havia decretado intervenção federal num determinado Estado da 

federação. Diante da dúvida generalizada a respeito do direito de voto dos analfabetos na 

eleição que ocorreria naquele ano, o Procurador-Geral da República houve por bem 

ajuizar ADI contra a referida emenda constitucional. A esse respeito, responda aos itens a 

seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 

pertinente ao caso. a) Uma emenda constitucional pode ser objeto de ADI? b) Há 

inconstitucionalidade formal ou material na emenda em questão? 

 

3) Sebastian Coe foi informado de que órgãos de inteligência governamentais 

possuem arquivos com registros de suas atividades cívicas. Curioso quanto ao seu 
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conteúdo, requer o imediato acesso aos registros. A autoridade competente indefere, 

aduzindo ser segredo de Estado. Nos termos da Constituição Federal elabore o 

instrumento de controle judicial passível de utilização ao caso concreto. 

 


